Comarca da Capital - 7ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Eduardo Antônio Klausner
Processo nº 0262647-20.2015.8.19.0001
O Município do Rio de Janeiro ajuizou a presente ação de desapropriação em face de Marcio Vieira de Araújo, devidamente qualificado na inicial, alegando, em suma, que pelo Decreto n. 40.116 de 18 de maio de 2015 declarou de utilidade pública para fins de desapropriação o imóvel situado à Rua Pit Stop, casa 01 (SMH 15), e oferta como indenização o valor de R$141.953,01. Requer a imediata imissão na posse do imóvel, a fixação da indenização no valor equivalente ao ofertado, bem como a transferência da propriedade do imóvel em favor do Município do Rio de Janeiro. A inicial veio acompanhada por documentos, menos o título de propriedade do imóvel. Foi deferida a imissão provisória na posse do bem, determinada a perícia e o valor da indenização foi depósitado às fls 51. Contestação do réu às fls. 22 e s, acompanhada de documentos, na qual afirma ser possuidor do bem e não proprietário, mas que as benfeitorias construidas valem R$500.000,00, valor no qual requer que seja fixada a indenização a ser paga acrescida dos ônus legais. A resposta do réu veio acompanhada por documentos, inclusive fotos do bem (fls. 42-46). As fls. 57-8 as partes transacionaram e requerem a homologação judicial da mesma. Às fls. 71 e 96 e s. o MP requer que o réu comprove ser efetivamente o possuidor do bem. O réu junta novos documemtos às fls. 75 pretendendo com eles provar a sua posse. Relatados, decido. A ação de desapropriação visa a estipular a indenização correta para pagamento daquele que teve o seu bem desapropriado pelo Poder Público, de modo a cumprir o mandamento constitucional insculpido no artigo 5o. XXIV. Conforme se constata dos autos e está declarado no termo de transação firmado pelas partes às fls. 58, se ´trata de desapropriação de imóvel irregular, isto é, que não está registrado no RGI, situado em área favelizada´. Ora, se o imóvel não é do réu e não consta quanto ao mesmo Registro Imobiliário, como pode ser o mesmo desapropriado? Se o imóvel não está matriculado no RGI deduz tratar-se de bem público, terra devoluta, logo não há porque ser desapropriado, pois não é propriedade particular ou de qualquer outro ente público ou privado. Por outro lado, como pagar indenização a quem não é proprietário? Se o réu não é proprietário não tem direito a indenização por desapropriação. A alegação do réu de ser possuidor do imóvel e proprietário de benfeitoria contruida no bem não o socorre, pois a construção é irregular e a posse exercida de má-fé sobre bem esbulhado. A benfeitoria construida em bem público apossado dolosamente não merece indenização. Mesmo que o bem objeto da desapropriação fosse particular, o possuidor de má-fé só faria jus a indenização das benfeitorias necessárias (artigo 1.220 do Código Civil) e a construção erigida no bem não é benfeitoria necessária, como se vê das fotos acostadas às fls. 42 e s. Outrossim, o valor estimado para a indenização é irreal, considerando a precariedade da benfeitoria, como se vê das acima citadas fotos. Por fim, como bem destacou o MP, sequer existe certeza e prova de que o réu é possuidor do bem. Não há como pagar indenização por desapropriação quando o ato administrativo não é realmente desapropriatório e o pagamento é feito a quem não é proprietário ou possuidor de boa-fé de bem particular. Diante de tal situação, homologar judicialmente um acordo entre a Administração Pública e o particular como o lavrado pelas partes às fls. 57-8 em ação de desapropriação é chancelar uma conduta administrativa questionável no que tange a utilizaçãodo dinheiro público, distorcer completamente a finalidade do processo judicial de desapropriação e legitimar uma conduta processual ilícita. Para situações como essa, compete ao juiz, nos termos do artigo 129 do Código de Processo Civil, impedir o desiderato ilícito das partes: ´Artigo 129 . Convencendo-se, pelas circunstâncias da causa, de que autor e réu se serviram do processo para praticar ato simulado ou conseguir fim proibido por lei, o juiz proferirá sentença que obste aos objetivos das partes.´ Isto posto, julgo improcedente o pedido de homologação da transação firmada pelas partes às fls. 57-8 e improcedente o pedido de pagamento da indenização oferecida pelo autor. Custas ´ex lege´. Sem honorários na forma do artigo 21 do CPC.
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